
Brasil tem 86,6 milhões de processos em andamento,
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De cada 100 processos em andamento na Justiça brasileira em 2009, 29
tiveram decisão definitiva até o final do ano. Os outros 71 ficaram na
chamada taxa de congestionamento do Poder Judiciário. Os dados
constam da sexta edição do relatório Justiça em Números, divulgado
nesta terça-feira (14/9) pelo presidente do Conselho Nacional de Justiça,
Cezar Peluso.

De acordo com os números, o Brasil tem hoje 86,6 milhões de processos
judiciais em tramitação. Do total, 25,5 milhões chegaram à Justiça ano
passado. A Justiça Estadual é a mais demandada, com 18,7 milhões de
casos novos só em 2009, o que corresponde a 74% dos novos processos
que foram ajuizados no país. Na Justiça do Trabalho e Na Justiça Federal
aportaram 3,4 milhões de novas ações em cada um destes dois ramos do
Judiciário.

A taxa de congestionamento de 71% manteve-se estável em relação aos
anos anteriores, mas a metodologia de coleta de dados mudou. De acordo com o presidente do CNJ, ministro Cezar
Peluso, antes se considerava as sentenças proferidas para excluir o processo desta taxa. Pelo novo método, consideram-se
excluídas da taxa de congestionamento apenas as ações cujas sentenças transitaram em julgado. Ou seja, nas que há
decisão definitiva. A Justiça Estadual é a mais congestionada: taxa de 73%. A mais célere é a Justiça do Trabalho, cujo
congestionamento é de 49%. Ou seja, mais da metade dos processos trabalhistas são resolvidos no mesmo ano em que
ajuizados. 

O levantamento revela que as despesas totais da Justiça no ano passado somaram R$ 37,3 bilhões, 9% a mais do que no
ano de 2008. A despesa corresponde a 1,2% do Produto Interno Bruto. Do valor total, 56% foram despesas da Justiça
Estadual, 28% da Justiça do Trabalho e 16% da Justiça Federal. Pelos números, a manutenção do Poder Judiciário do
Brasil custa R$ 197 para cada brasileiro, por ano.

De acordo com o CNJ, metade dessa despesa é compensada com a arrecadação de receitas para o Poder Executivo por
meio de decisões do Judiciário. Em 2009, as decisões judiciais em execuções promoveram a transferência de R$ 19,3
bilhões para os cofres públicos. Só as decisões da Justiça Federal foram responsáveis pela transferência de R$ 11,9
bilhões para o erário.

O relatório também mostra que o Brasil tem 16.108 juízes, média de oito magistrados por 100 mil habitantes. A média é
baixa se comparada a países europeus. De acordo com o relatório, na Espanha há 10 juízes para cada 100 mil habitantes;
na Itália, são 11 por 100 mil; na França, 12 por 100 mil; e em Portugal, 17 juízes para cada 100 mil habitantes.

A Justiça brasileira tem 312.573 servidores. Junto com os funcionários terceirizados, o pagamento de salários, benefícios
e demais vantagens a eles corresponde a 90% do total da despesa do Judiciário. Sobram apenas 10% para investimento em
tecnologia e pesquisa, por exemplo.

O secretário-geral adjunto do CNJ, José Guilherme Vasi Werner, informou nesta terça-feira (14/9), durante a divulgação
dos números, que em breve o Conselho apresentará um relatório com a lista dos maiores demandantes do Judiciário.

Clique aqui para ler o relatório completo.
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